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Autor: RUI FALCÃO

110ª Sessão Ordinária –  25/08/2009
O SR. RUI FALCÃO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - “Senhor Presidente, formulo a presente Questão de Ordem para apontar o descumprimento do inciso IV do Art. 135 do Regimento Interno, ocorrido com o envio, pelo Senhor Governador, da Mensagem Aditiva nº 33/2009, ao Projeto de Lei Complementar nº. 62/2008, que dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações que especifica, e dá providências correlatas.

Determina o inciso IV do artigo 135 do Regimento Interno que não serão recebidas proposições ‘quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada’.
A Mensagem Aditiva nº 33/2009 propõe algumas alterações ao PLC 62/2008. Chamamos a atenção, principalmente, para aquelas sugeridas para o Art. 2º, cujo comando abaixo reproduzimos:

‘Dê-se ao Art. 2º a seguinte redação:
Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:’

(Seguem-se as novas redações propostas para os Arts. 1º, 6º, 7º e 9º do PLC 62/2008.)
É de se concluir, portanto, pelo comando acima transcrito e levando-se em consideração a melhor técnica legislativa, que o Art. 6º perderia os cinco parágrafos, o mesmo acontecendo com os Arts. 7º e 9º, todos constantes da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998. 

Quando lemos, entretanto, na Mensagem Aditiva, que serão renumerados os Arts. 2º e 3º, sem qualquer alteração em seu conteúdo, surge a dúvida: se o Art. 2º, renumerado como Art. 3º, determina a revogação do § 5º do Art. 6º, isso significa que ficam mantidos os demais parágrafos do mesmo artigo?

Como pode perceber Vossa Excelência, há um conflito entre os dois comandos da Mensagem Aditiva acima citados que deverá ser resolvido antes que o PLC 62/2008 possa ser deliberado pelo Plenário, uma vez que não o foi durante a fase de instrução do projeto. Com efeito, os Relatores Especiais designados para analisar a matéria, em substituição às Comissões de Constituição e Justiça, Saúde e Higiene e Finanças e Orçamento não se deram conta do problema ora apontado, como se conclui pela leitura dos respectivos pareceres. 

Nosso posicionamento com relação ao PLC 62/2008 está, pois, na dependência do esclarecimento sobre como ficará a redação da futura lei. Esperamos, portanto, que Vossa Excelência responda, com a urgência exigida pela situação, nossa Questão de Ordem.”
Protocolizamos a Questão de Ordem e rogamos a V. Exa. que dissipe a confusão para que na terça-feira, conforme deliberação conjunta, possamos iniciar a discussão do PLC 62.

